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REvoGAçAo DE LICITAcAO 

DESPACHO 

Presente o Processo Administrativo no 004/2023, que consubstancia o 
CREDENCIAMENTO N2  004/2023-CR, para o CREDENCIAMENTO DE INSTITUIçOES 
FINANCEIRAS PARA A PRESTAcAO DO SERVIO DE ARRECADAcAO DE MULTAS DE TRANSITO, 
COM A RESPECTIVA PREs'rAcAo DE CONTAS, POR MEIO ELETRONICO, DOS VALORES 
ARRECADADOS, COM A EXTENSAO DA PRESTAçAO DOS SERVIOS DE ARREcADAçAo DOS 
RECOLHIMENTOS NOS PONTOS DE ATENDIMENTO DA CONTRATADA E REPASSE A 
SECRETARIA DE SEGURANA PUBLICA E DEFESA SOCIAL DO MUNICiPIO DE PEDRA 
BRANCA/CE. 

Inicialmente, cumpre-nos salientar que a Adrninistraçao iniciou o 
procedimento licitatório objetivando o CREDENCIAMENTO DE INSTITUIcOES FINANCEIRAS 
PARA A PRESTAcAO DO SERVIO DE ARREcADAcAo DE MULTAS DE TRANSITO, COM A 
RESPECTIVA PREsTAcAo DE CONTAS, POR MEIO ELETRONICO, DOS VALORES ARRECADADOS, 
COM A EXTENSAO DA PREsTAcAo DOS SERVIOS DE ARRECADAçAO DOS RECOLHIMENTOS 
NOS PONTOS DE ATENDIMENTO DA CONTRATADA E REPASSE A SECRETARIA DE SEGURANA 
P(JBLICA E DEFESA SOCIAL DO MUNICf PlO DE PEDRA BRANCA/CE. 

Convém mencionar que foram detectados alguns equlvocos nas 
especificacoes dos serviços do termo de referência e Edital que não podem ser sanados através 
de errata. Assim sendo a Administração deverá tomar as devidas providências para a correção 
antes de efetuar sua republicaçâo. 

Nesse caso, a revogacâo, prevista no art. 49 da Lei de Licitaçöes, constitui a 
forma adequada de desfazer o certame ora em comento, tendo em vista a superveniência de 
razöes de interesse püblico que fazern corn que o procedimento Iicitatório, inicialmente 
pretendido, não seja mais conveniente e oportuno para a Administracao Piiblica antes que os 
defeitos do Edital sejarn devidamente sanados. 

Desta forma fica caracterizada a inconveniência de se prosseguir corn a 
licitacão em tela, dados os fatos elencados, configuradas as razôes de interesse püblico. 

Nesse sentido, alias, é a orientação que dimana das Sürnulas n9s 346 e 473 
do colendo Supremo Tribunal Federal. Tais sümulas afirmam, respectivamente, de rnodo 
expilcito e claro que "a Administração Páblica pode declarar a nulidade de seus próprios 
atos" e que "a Adminlstraçao pode anular seus próprlos atos, quando eivados de vicios que 
os tornem ilegals, porque deles nao se originam direitos, ou revogá-Ios, por motivo de 
convenféncia ou oportunidade. respeitados os direitos adquiridos e ressalvada. em todos os 
casos. a aprecia cáo judicial" 
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Assim, a Administracäo Püblica, que está sempre obrigada a obse 
princIpio da supremacia do interesse püblico, não pode desconhecer dos fatos, sobejamente 

provados no processo. 

Estando presentes todas as razöes que impedem o prosseguimento do 

processo licitatório e no que dispöe o Art. 49, caput, da Lei n2  8.666/93 e suas alteracoes, 

REVOGAMOS o CREDENCIAMENTO N2  004/2023-CR, determinando a abertura do prazo 

recursal previsto no Art. 109, inciso I, ailnea "c" do mesmo diploma legal c/c parágrafo 32  do Art. 

49, retromencionado, como forma de cumprimento ao princIpio legal do contraditório e da 
ampla defesa. 

o Pregoeiro para publicaçäo deste despacho. 

Pedra Branca - Ce, 23 de marco de 2023. 

Carlos Fomes Severiano 

Secretário Municipal de Seguranca Püblica e Defesa Social. 
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